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Constzutoras devem priorizar meio ambiente 
Aliar desenvolvimento e geração de 
emprego e renda com a_preseNação da 
natureza é o grande desqfio do setor da 
construção civil, principalmente na Paralela 
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e onciliar o meio 
ambiente ao de­
senvolvimento ur­
bano não é uma 
tarefa muito fácil 
tendo em vista a 

:\venida Paralela como terri­
tório alvo de empreendimen­
tos residenciais, business, shó­
ppings dentre outros. Contu­
do, deve ser levado em conta 
o fato da ocupação imobiliá­
ria desses espaços significar o 
crescimento da cidade, gera­
ção de emprego e renda. i\.fas 
o crescimento da cidade deve 
ocorrer sem transgredir o ver­
de para gerir de forma sus­
tentável o desenvolvimento de 
Salvador. As informações são 
do 1-.finistério Público do Es­
tado da Bahia (11-Il'E -BA) que 
tem avaliado os 16 empreen­
dimentos ao longo da aveni­
da e tem convocado o empre­
sariado para reparar os danos 
e conter o desmatamen~o. 

Este dever não é só das 
construtoras, segundo a pro­
motora de Justiça e coorde­
nadora do Núcleo da Baía de 
Todos os Santos (NBTS), Cris­
tina Seixas Graça. "O poder 
público tem que dar maior 
atenção ao meio ambiente, até 
porque a Constituição Fede­
ral definiu isso. O artigo 170, 
inciso VI da Constituição fala 
que a economia se baseia e tem 
que dar prioridad~ a defesa do 
meio ambiente. E o que cha­
mamos de desenvolvimento 
sustentável. A economia só se 
faz quando cumpre esse ar~­
go da Constituição pra ?~pois 
se implantar a econorrua . 

A parte que compete a 
Prefeitura de Salvador é' o pla­
no de gestão ambiental, segun­
do Seixas. "Com um plano de 
gestão ambiental é possível 
absorver os empreendimen­
·tos, gerar mão de obra e_ ao 
'mesmo tempo ter uma c1da­
·de mais arborizada com qua-

!idade de clima, com menor 
impacto no trânsito, éonfor­
me prevê a lei 10.428, de 2008 
e o próprio decreto que regu­
lamenta essa lei". 

O que prevê a lei e o que 
se vê na prática é bem diferen­
te, conforme Seixas. ''.A gente 
está na ordem inversa, quando 
a gente deveria estar na ordem 
constitucional. l'lfeio ambiente 
é direito fundrunental. Então, 
primeiro cuidar do meio am­
biente e depois compatibilizar 
o desenvolvimento econômi­
co a progressão ambiental.,O 
meio ambiente vem à (rente do 
desenvolvimento econômico". 

Sem háver um pl;u;eja­
mento de gestão ambiental em 
Salvador, a consequência é 
cada vez menos área verde na 
cidade. "A partir do momen­
to que se descobre o vetor de 

. expansão urbana ~everia ter 
um planejamento adequado 
para proteção da mata Atlân­
tica. E não aconteceu isso na 
cidade de Salvador, ao con­
trário o que se viu foram li­
cenças e mais licenças, permi­
tindo desmatamento, ocupa­
ção de áreas úmidas, coisas 
que não estão corretas", con.­
tou a promotora. 

Não só as construtoras 
não têm respeitado alguns pa­
râmetros na Paralela, mas tam­

bém a Prefeitura de Salvador, 
segundo Cristina Seixas. "Era 
preciso uma ocupação orde­
nada, mais sustentável, sem 
interferir nas áreas de i\lafa 
Atlântica em estágio médio e 
avançado, sem interferir nos 
recursos hídricos, aterrando 
lagoas de nascentes como é o 
caso de vários empreendi­
mentos. A própria Prefeitura 
de Salvador encabeça esse 
movimento de aterrar as áre­
as úmidas, como é o caso da­
quela suposta área atrás do 
shopping cenrer da Paralela 
dizendo que foi aterrada pra 
combater dengue quando na 
verdade o interesse era cons­
truir uma via". 

PARALELA 
D,esafio para construções na região é grande 
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Era preciso uma 
ocupação ordenada, 
mais sustentável 

Aterromento do lagoa 
Indagada se seria possível 

constrUir presen.ndo o meio 
ambiente através do planeja­
mento municipal de gestão 
ambiental, Seixas diz que sim, 
desconhecendo que todo o 
custo inerente dessas acões se­
ria repassado para o c~mp'ra­
dor do empreendimento, pra­
ticamente im·iabilizando o 
crescimento da cidade e de-. 
terminando um freio no seu 
processo de desen\·oh-imen­
to sócio-econômico: 

":\ fórmula seria com a 
redução do lucro do empre­
endedor que de\·eria ocupar 
men.os as áreas e proteger 
mais. Deveria ter um plano de 
gestão da i\lata Atlântica na 
Paralela porque a lei 10.428/ 
2008 e o próprio.decreto que 
regulamenta essa lei, estabele­
ce a criação de um plano mu­
nicipal. Então se antes de se 
fazer as licenças ambientais, se 
tivesse um plano de gestão 
dessa área, nós poderíamos ter 
uma cidade estruturada com 
capacidade de absorver vári­
os empreendimentos, capaci­
dade de gerar mão de obra e 
ao mesmo tempo ter uma ci­
dade mais arborizada com 
qualidade de clima, com me­
nor impacto no trànsito". 

:\ questão do aterramento 
de um pequeno charco existen­
te na área, que um dia foi 
chamado de Lagoa do Parque 
do Vale Encantado está em 
curso, segundo a promotora. 
"Nós do i\11' entramos com 
uma ação conaa isso, a ação 
está em curso. Entramos com 
uma denúncia criminal e esta­
mos buscando a recuperação 
do dano que é praticamente in­
comensurável. Existe possibi­
lidade de se recuperar, claro. 
Vai ser um custo elevado pra 
quem fez". 

Indagada a quem endere­
çaria os custos para recuperar a 
Lagoa do Vale Encantado, -
uma área sem qualquer perspec­
tiva de sobrevida - Sei.xas disse: 
"Seria com a Prefeitura e a em­
presa que fez o atecramento. 
Nós estamos cobrando isso. 
li lesmo assim o maior custo fica 
com a cidade que sofreu o dano. 
O que eu quero demonstrar é 

que a sociedade precisa com­
preender que é possín·l faz.('f 
uma cidade desenvol\'ida sem 
esses impactos". 

:\ promotora JU$t1fic?u as 
atnbu1ções do órgão. "E por 
isso 9ue o ~IP tem sido tão 
aguerrido na defesa da ordem 
constttuc1onal . • \ ConsriCUtcão 
manda ISSO. É SÓ ler O arogo 
170, inci ·o sexto e ler também 
o artigo 225 da Consntu1ção 
e ainda por cima tem a lei da 
~lata :\tlànttca nº 10.428, de 
2008, que pre\·ê protecào a 
essa parcela de floresta do 
Brastl, desse biorna chamado 
.\lata Atlànuca". 

.\ ação dos órgãos res­
ponsá\·eis pelo meio ambien­
te já foi demonstrada na prá­
tica em outras circunstâncias 
realizadas até pouco tempo. 
_\os que acham remota ou ine­
xistente uma possível demoli­
ção de equipamentos na cida­
de vale lembrar que cm agos­
to assistimos à derrubada das 
barracas de praia da orla de 
SalYador um dano irrepaci\·cl 
à cultura baiana e que desem­
pregou rrulharc; de pessoas e 
contribuiu para tirar da socie­
dade uma de suas opções de 
laser prefenda . .-\inda assim as 
barracas foram ao chão e a 
classe média amarga até ho1e a 
intransigência da medida, ten­
do de comwer com os arre­
medos de barraca armados nos 
fins de semana, sem qualquer 
conforto e higiene . .\ las a lei fo1 
cumprida, orgulha-se o .\fP, 
como também de haYer pa~o­
cinado há pouco, mais preci­
samente em 1° de dezemb~, 
junto com a .\d\·ocacia Geéal 
da Cruão (.\GC) e demais ór­
gãos en\·olndos a demohcão 
das 21 barraca· de prata _de 
.\ [orro de São Paulo dentro .de 
alguns meses. 

.\tguida sobre a escolha de 
penalidades para reparar o dano 
ao meio ambiente, Seixas afir­
mou: "O direito ambiental é eh­
reiro de natureza uxhsponím. o 
promotor não pode dispor, di­
zer que ao mYés de \·ocê recu­
perar \"lll pagar wn.1 tnekruza. 
ção, não, não é assun. O pro­
motor tem que u: 1.i e recuperar 
o meio ambiente". 


